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Sessão de 18 de outubito _ de 1994	 Acórdão n2 102-29.440

Recurso n2: 75.825 - IRPF - EX: DE 1990

Recorrente: JORGE CADARIO MARTI

Recorrida : IRF EM CORUMBA(MS)

IRPF - OMISSO DE RENDIMENTOS - ACRÉSCI-
MO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - DECLARAÇA0
INEXATA - Nos casos de declaração inexa-
ta e demonstrado o acréscimo de patrima-
nio sem cobertura em rendimentos decla-
rados, cabe a presunção de omissão de
rendimentos. Recursos financeiros decla-
rados como oriundos do exterior, a titu-
lo de doação, devem ser comprovadas a 	 -
respectiva origem, seu ingresso no ter-
ritório nacional e a efetiva disponibi
lidade daqueles recursos.

Vi4to, telatado e díAcutido4 03 ptuente4 auto4 de Aecut-

4o intetpoisto poit JORGE CADÃRIO MART/.

ACORDAM ois Membto4 da Segunda Câmata do PtimeitoConáaho de

Conttibuintu, pot unanimidade de voto, negaA ptovimento ao te.~.

Sala d	 e	 . de outubto de 1994
n111.	  o

C/(61.-S--erfAls	 VOS SANTOSPAIVA - PRESIDENTE

D kWALDEVAN ALV	 iE LIVEIRA - RELATOR

,	 r • f2C)
VISTO EM	 RANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 CIONAL

,	 ,/I PP 1994
Patticípatam, ainda, do ptuente julgamento o Conelheitoís:

Ftanci4co de Paula Cottea Catneíto Gi“oní, Uuwea HanAen, Jólio CjAat

Gomu da Silva e Matia CIElia de Andada Figueitedo. Actente juti“ca-

damente o Conelheito Jo4 Catto3 19a4uetlo.
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RELATORIO

O contribuinte JORGE CADARIO MARTI inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas sob n2 408.907.591-20, inconformado com a de-
cisão de 12 grau proferida pelo Inspetor da Receita Federal em .
Corumbá(MS), apresenta recurso voluntário ao Egrégio Primeiro
Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão re-
corrida.

A exigência tem origem na Notificação de Lançamento de
fl. 01 e seus anexos, através da qual foi apurada a omissão de
rendimentos caracterizada por acréscimo de patrimônio à descober-
to, no montante de NCz$ 58.117,80, no mês de MAIO DE 1939 e de-
monstrado pela fiscalização nos seguintes termos:

RECURSOS:
Renda líquida de jAN a MAI/89 	  NC-,$ 1.887,70

APLICAÇOES:
Aquisição de imóvel situado a Rua
Firmo de Matos, 1.142 - Corumbá(MS) NCz$ 60.000,00

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO . NCz$ 58.117,80

Na impugnação de f1.13, o contribuinte alegou que a o
imóvel foi adquirido com recursos advindos de antecipação de he-
rança que seu pai lhe destinou em Escritura Pública, de fis.16/17
lavrada na cidade de Santa Cruz de La Sierra, em Bolívia, requ-

--\- larmente traduzida para o português pelo tradutor público Agustin 	 L.

Antelo Castedo e anexado à fl. 15, onde consta que o contribuinte
recebeu US$ 92,000.00 (noventa e dois mil dólares dos Estados
Unidos).
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Na decisão de 12 grau, a autoridade recorrida confirmou

a exigência, com base no artigo 14, parágrafos 59 e 62 do RIR/80,

e vez que os rendimentos derivados do exterior está sujeita a

comprovação na forma da legislação em vigor, devendo o contri-

buinte manter comprovante da transfer@ncia para o pais de tais

rendimentos considerados não tributáveis, inclusive para justifi-

cação de aumento patrimonial no pais.

No recurso de fls. 38/41, o contribuinte argumentou que

US$ 92,000.00 (noventa e dois mil dólares dos Estados Unidos) fo-

ram convertidos em Cz$ 29.555.000,00 (vinte e nove milhbes, qui

nhentos e cinquenta e cinco mil cruzados), em 15 de setembro de

1985 e, tendo ingressado no território nacional em CRUZADOS - pa-

drão monetário vigente à época, não há como comprovar o efetivo
ingresso do dinheiro no território nacional.

É o relatório.

_
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VOTO

O recurso é tempestivo e dele conheço.

O litígio submetido ao julgamento desta Egrégia Câmara
refere-se a omissão de rendimentos de Cz$ 58.117,80, caracteriza-
da por acréscimo patrimonial à descoberto, com infração dos arti-
gos 20, 39, inciso III e 622, parágrafo único, combinado com o
artigo 676, 678 e 728, inciso II do RIR/80 que o contribuinte
pretende provar que inexiste acréscimo de patrimi3nio em virtude
de ter recebido antecipadamente a herança, no montante de US$
92,000.00 convertido em CRUZADOS na cidade de Porto Suarez e
transportados para o Brasil, no padrão montário brasileiro vigen-
tgu.

De início, cabe o esclarecimento de que o contribuinte
apresentou sua declaração de rendimentos do exercício de 1990,-
consignando a compra do imóvel sito a Rua Firmo de Matos, 1.1425
pelo valor de Cz$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzados) mas a
transação foi efetivada por Cz$ 60.000,00 (sessenta mil cruzados)
conforme Escritura Pública lavrada no Cartório do 42 Ofício de
Corumbá(MS) e objeto da DOI - DECLARAÇA0 SOBRE OPERAÇA0 'MOBILIA-
RIA, de fl. 08.

Desta forma, está comprovada a declaração inexata e,
ainda, a autoridade lançadora, tomou o cuidado extremo de compu-
tar os rendimentos líquidos de janeiro a maio de 1989, como ren-
dimento disponível em vez de computar, apenas o rendimento líqui-
do do m-ês de maio do mesmo ano e apurou o acréscimo patrimonial A
descoberto.

O fato de a Escritura Pública lavrada em Santa Cruz de
La Sierra(Bolívia) ter antecipado a herança de US$ 92,000.00 e
ter sido convertido em CRUZADOS na cidade de Porto Suárez(Boll-
via) não comprova que estes recursos foram utilizados para a
aquisiçào do imóvel.
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Com efeito, a Escritura Pública(fls. 15/17) de doação
foi lavrada em 26 de agosto de 1988 e a conversão de dólares em
cruzados no Supermercado Tocale (f 1. 43) no dia 15 de setembro de
1988, visto que, no período compreendido entre esta última data e
a data da compra do imóvel, os recursos financeiros desaparece-
ram. Ainda que fosse verdadeira a assertiva de que existiram a
parcela de Cz$ 29.555.000,00, ela não comprova a totalidade dos
recursos investidos na aquisição do imóvel de NCz$ 60.000400.

Desta forma e tratando-se de hipótes de declaração ine-
xata, estou convicto que as provas acostadas aos autos não sufi-
cientes para ilidir a presunção de omissão de rendimentos autori-
zada pelo artigo 39, inciso III, do RIR/80 e, portanto, a decisão -
recorrida não merece qualquer reparo.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento
ao recurso voluntário interposto.

Brasília(DF) 18 de outubAv de 1994

1\0\Waldevan. AI() 4 e 0.e.íveína	 Relatok
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